[bookmark: _Hlk190425944][image: ]
[bookmark: _Hlk171598343]ESTADO DA BAHIA
Prefeitura de Euclides da Cunha - BA
_____________________________________________________________________

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, COMUNICAÇÃO, ESPORTE, EVENTOS E CULTURA


	PA:
	205/2026

	CREDENCIAMENTO:
	007/2026

	CONTRATANTE:
	[bookmark: _Hlk197333785]Secretaria Municipal de Governo, Comunicação, Esporte, Eventos e Cultura


	OBJETO:
	Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas em captação de recursos privados (PATROCINADORES), para o cofinanciamento das Festas Juninas e do Aniversário de Emancipação Política do Município de Euclides da Cunha/BA, com fundamento na Lei Municipal nº 1.788/2026 e no art. 79, inciso I, c/c art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.

	VALOR ESTIMADO:
	Indeterminado — remuneração por êxito; percentual fixo sobre o efetivo ingresso, conforme item 12.


Euclides da Cunha/BA, 29 de maio de 2026


Neilton D’ Oliveira Rocha
Secretário Municipal de Governo, 
Comunicação, Esporte, Eventos e Cultura
Decreto nº 293, de 1º de abril de 2025.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 007/2026

A Secretaria Municipal de Governo, Comunicação, Esporte, Eventos e Cultura
do Município de Euclides da Cunha, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº13.698.774/0001.80 com sede no Centro Administrativo Municipal, s/nº, Bairro Jeremias, Euclides da Cunha/BA, CEP 48.500-000, TORNA PÚBLICO que, a partir da data da publicação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, estará aberto o CREDENCIAMENTO para pessoas jurídicas interessadas na prestação de SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS PRIVADOS (PATROCINADORES), destinados ao cofinanciamento integral ou complementar das Festas Juninas e do Aniversário de Emancipação Política do Município de Euclides da Cunha/BA.
Reger-se-á o presente Credenciamento, além das disposições deste Edital, pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Municipal nº 1.788/2026, Decreto Municipal n.º 240, de 10 de março de 2025 e pelas demais normas pertinentes.
Parâmetros do credenciamento:
	Tipo de credenciamento
	[X] Paralela e não excludente (art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021)   [  ] Escolha do usuário   
[  ] Mercado fluido

	Remuneração
	[X] Tabelado (percentual fixo por êxito) 
[  ] Não tabelado

	Critério de escolha do credenciado
	[  ] Todos credenciados   
[  ] Rodízio   
[X] Ordem cronológica da Ficha de Intenção de Patrocínio (com sorteio público em caso de empate)

	Forma de realização
	[X] Eletrônico (e-mail _licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br,   e PNCP)  
[X] Presencial (protocolo geral)

	Disponibilização integral do Edital
	PNCP e Portal da Transparência do Município de Euclides da Cunha

	Esclarecimentos e impugnações
	Exclusivamente por e-mail: _licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br, 


1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços especializados de captação de recursos privados, mediante prospecção de patrocinadores, em pecúnia ou em bens e serviços, destinados ao cofinanciamento das Festas Juninas e do Aniversário de Emancipação Política do Município de Euclides da Cunha/BA, conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I.
1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79, inciso I (paralela e não excludente), combinado com o art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo a hipótese de inexigibilidade de licitação operacionalizada por chamamento público, conforme jurisprudência do TCU (Acórdãos 5.178/2013 e 2.504/2017-Plenário).
1.3. Os eventos abrangidos por este Credenciamento são exclusivamente aqueles nominados no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.788/2026, vedada a captação para eventos diversos.
1.4. O credenciamento NÃO obriga a Administração Pública a contratar e NÃO confere ao credenciado qualquer direito subjetivo à formalização de contrato de patrocínio específico.
1.5. Não será permitida a subcontratação, a cessão ou a transferência, total ou parcial, do objeto, nem a associação da CREDENCIADA com terceiros para tal fim.
1.6. Não há exclusividade entre a CREDENCIADA e o Município, podendo a Administração credenciar quantas empresas atenderem aos requisitos de habilitação, sem limitação de vagas.
2. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
2.1. O Edital de Credenciamento permanecerá aberto pelo prazo de 12 (doze) meses para inscrição de novos interessados, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos enquanto perdurar o interesse da Administração.
2.2. O Termo de Credenciamento vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, condicionado à manutenção dos requisitos de habilitação.
2.3. Os Contratos derivados (Contrato de Captação) vigorarão pelo prazo necessário à execução do objeto de cada captação específica, observados os arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar deste Credenciamento pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto, e que estejam de acordo com a legislação vigente.
3.2. É vedada a participação:
a) de pessoa física, em qualquer hipótese;
b) de pessoa jurídica impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública;
c) de pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021);
d) de pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e) de agente público do órgão ou entidade contratante (art. 9º, §1º, da Lei nº 14.133/2021);
f) de pessoa jurídica reunida sob a forma de consórcio;
g) de pessoa jurídica inscrita no CEIS, CNEP, Cadastro Nacional de Improbidade do CNJ ou Lista de Inidôneos do TCU, bem como no cadastro de responsáveis inadimplentes do TCM-BA;
h) de pessoa jurídica que tenha sido responsabilizada administrativamente, nos últimos 5 (cinco) anos, pela prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
3.3. O impedimento previsto na alínea "b" do item 3.2 também se aplica ao interessado que atue em substituição a outra pessoa jurídica com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica.
3.4. A vedação da alínea "e" estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado, funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
4. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO EM SE CREDENCIAR
4.1. O prazo para credenciamento inicia-se a partir da data de publicação deste instrumento no PNCP e ficará aberto pelo período de 12 (doze) meses ou até posterior cancelamento.
4.2. A inscrição será realizada mediante o preenchimento do Pedido de Credenciamento (Anexo II) e envio dos documentos habilitatórios para o endereço eletrônico _licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br, podendo, alternativamente, ser encaminhado fisicamente para o protocolo geral, no Centro Administrativo Municipal, Bairro Jeremias, Euclides da Cunha/BA.
4.3. O e-mail deverá ser identificado com o título: "Pedido de Credenciamento ao Edital nº 007/2026 – Captação de Patrocínio São João e Aniversário".
4.4. No requerimento, a interessada deverá firmar as declarações constantes do Anexo II, sob sua responsabilidade civil, administrativa e criminal.
5. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Para fins de habilitação, a interessada apresentará os seguintes documentos:
5.1.1. Habilitação Jurídica:
a) documento de identificação do sócio administrador;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de prova de eleição dos administradores;
c) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País;
5.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no CNPJ;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual e Municipal da sede da interessada;
d) Certificado de Regularidade do FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
5.1.3. Qualificação Técnica:
a) Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão da empresa para a prestação de serviços de captação de recursos privados, patrocínio ou congêneres, pertinentes e compatíveis com o objeto deste Credenciamento;
5.1.4. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em até 30 (trinta) dias da data de apresentação.
5.1.5. Declarações:
a) Declaração de Inexistência de Impedimento Legal (Anexo V);
b) Declaração de Cumprimento do Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Anexo VI);
c) Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses (Anexo VII);
d) Declaração LGPD (Anexo VIII).
5.2. As certidões sem prazo de validade próprio reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias da data de expedição.
5.3. Anteriormente ao deferimento, a Comissão de Contratação realizará consulta aos seguintes cadastros, juntando os respectivos extratos aos autos:
a) CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas;
b) CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
c) Cadastro Nacional do CNJ de Condenações por Improbidade;
d) Lista de Inidôneos do TCU e Cadastro de Inadimplentes do TCM-BA.
6. DO JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO
6.1. O Pedido de Credenciamento será analisado pela Comissão de Contratação em até 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil posterior ao recebimento.
6.2. Na análise dos documentos, a Comissão poderá sanar erros ou falhas formais, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação, observado o art. 55 da Lei nº 9.784/1999.
6.3. Será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos para: 
a) complementação de informações; 
b) atualização de validade; 
c) inclusão de documento essencial, mediante intimação da Comissão.
6.4. Se a documentação não estiver completa e correta ou contrariar dispositivo do Edital, mesmo após diligência, o pedido será indeferido por decisão motivada, comunicada por e-mail.
7. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADAS
7.1. O resultado será publicado no Diário Oficial do Município, no Portal da Transparência do Município e no PNCP.
7.2. Sendo habilitada, a interessada receberá, via e-mail, o Termo de Credenciamento (Anexo III) para assinatura no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis uma única vez por igual período mediante requerimento fundamentado.
7.3. A lista de credenciadas será atualizada em até 24 (vinte e quatro) horas após cada novo credenciamento ou descredenciamento.
8. DOS RECURSOS
8.1. A interessada poderá interpor recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da divulgação do resultado da habilitação, mediante envio de razões fundamentadas para o e-mail _licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br,
8.2. Os recursos serão analisados pela Comissão e, não havendo reconsideração no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhados, motivadamente, ao Secretário Municipal de Governo, que decidirá em até 10 (dez) dias úteis.
8.3. O improvimento do recurso não impede a formulação de novo pedido de credenciamento.
9. DO PROCEDIMENTO DE CAPTAÇÃO E DA FICHA DE INTENÇÃO
9.1. A Coordenação de Eventos da Secretaria Municipal de Governo divulgará às CREDENCIADAS, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da realização de cada evento, as informações básicas relativas à captação de patrocínio, incluindo briefing, cotas disponíveis e contrapartidas.
9.2. Iniciada qualquer tratativa entre a CREDENCIADA e potencial patrocinador, a CREDENCIADA encaminhará, em até 24 (vinte e quatro) horas, a Ficha de Intenção de Patrocínio (Anexo IX) ao e-mail _licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br,
9.3. Em caso de concorrência sobre a mesma empresa patrocinadora e/ou cota, prevalecerá o critério da anterioridade do envio da Ficha de Intenção de Patrocínio, considerando-se a data e o horário do e-mail recebido pela Administração.
9.4. Persistindo empate na ordem cronológica, será realizado sorteio público presidido pela Comissão de Contratação, em ato registrado em ata.
9.5. As propostas serão analisadas pela Comissão Organizadora do Evento no prazo de até 3 (três) dias úteis, observados os critérios deste Edital e do Termo de Referência.
9.6. A formalização do Contrato de Patrocínio entre o Município e o patrocinador será concomitante à formalização do Contrato de Captação entre o Município e a CREDENCIADA captadora.
10. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
10.1. A formalização ocorrerá mediante assinatura simultânea do Contrato de Captação (entre Município e CREDENCIADA) e do Contrato de Patrocínio (entre Município e Patrocinador), conforme Anexo IV deste Edital.
10.2. Previamente à formalização, a Administração realizará consulta de regularidade e dos cadastros previstos no item 5.3.
10.3. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração.
11. DOS CRITÉRIOS DE ORDEM DE CONTRATAÇÃO
11.1. A contratação observará a ordem cronológica de protocolo da Ficha de Intenção de Patrocínio (item 9.3), com sorteio em caso de empate.
11.2. Quanto ao Termo de Credenciamento, todas as CREDENCIADAS aptas poderão prospectar quaisquer patrocinadores, observados os critérios deste Edital, sem limitação de cotas por captadora.
12. DA REMUNERAÇÃO DA CREDENCIADA
12.1. A remuneração da CREDENCIADA dar-se-á EXCLUSIVAMENTE mediante o êxito na captação, correspondendo a:
a) 20% (vinte por cento) sobre o valor das cotas efetivamente realizadas e pagas mediante transferência financeira ao Município; OU
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor das cotas pagas mediante fornecimento de bens ou prestação de serviços, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do percentual aplicável às cotas em pecúnia.
12.2. O percentual de remuneração é fixo e irreajustável durante a vigência do Termo de Credenciamento e suas eventuais prorrogações, conforme fixado em Estudo Técnico Preliminar com pesquisa de mercado documentada nos autos.
12.3. O pagamento da comissão está condicionado ao efetivo recebimento dos valores pelo Município ou à comprovação documental dos custos havidos pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços (mediante notas fiscais, recibos, contratos ou outros documentos idôneos).
12.4. Todos os custos de prospecção, deslocamentos, diárias, hospedagens, alimentação e outros necessários à prestação dos serviços são de inteira responsabilidade da CREDENCIADA, sendo o Município isento de qualquer demanda indenizatória.
12.5. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, mediante crédito em conta-corrente.
13. DO DESCREDENCIAMENTO
13.1. O descredenciamento ocorrerá:
a) a pedido formalizado da CREDENCIADA, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sem ordens pendentes;
b) por perda das condições de habilitação;
c) por descumprimento injustificado das obrigações;
d) por sanção superveniente de impedimento ou inidoneidade;
e) por inobservância do dever de integridade ou conflito de interesses superveniente;
f) por extinção do Edital.
13.2. O descredenciamento será precedido de processo administrativo, com contraditório e ampla defesa, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
14. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO
14.1. O Edital poderá ser anulado a qualquer tempo em caso de vício de legalidade, observado o art. 71 da Lei nº 14.133/2021. Os Termos de Credenciamento resultantes ficarão sujeitos aos arts. 147 a 150 da mesma Lei.
14.2. O Edital poderá ser revogado a qualquer tempo por motivos de conveniência e oportunidade da Administração, observado o devido processo. A revogação não repercutirá nos Termos de Credenciamento já celebrados.
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 serão aplicadas as sanções do art. 156, garantida a prévia e ampla defesa:
I – advertência;
II – multa, calculada na forma do Edital, entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor estimado do Contrato de Captação;
III – impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
IV – declaração de inidoneidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos.
15.2. Na aplicação das sanções considerar-se-ão: natureza e gravidade da infração; peculiaridades; circunstâncias agravantes ou atenuantes; danos à Administração; implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade.
15.3. Em contrato de êxito, a base de cálculo da multa será o VALOR ESTIMADO anual de captação, conforme cronograma do TR, ou, na sua ausência, R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme parâmetro do art. 156, §3º, II, da Lei nº 14.133/2021.
15.4. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observado o art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021.
16. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital ou solicitar esclarecimentos, mediante envio para o e-mail _licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br,, respondidos no prazo de 3 (três) dias úteis.
16.2. As respostas serão divulgadas no PNCP e no Portal da Transparência do Município, vinculando os participantes e a Administração.
16.3. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações não suspendem os prazos do credenciamento, salvo decisão fundamentada da Comissão.
17. DA LGPD E DO DEVER DE INTEGRIDADE
17.1. O Município e a CREDENCIADA observarão a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), com tratamento de dados pessoais estritamente vinculado à finalidade contratual, com indicação de controlador e operador.
17.2. É vedado a qualquer agente público envolvido perceber, direta ou indiretamente, vantagem da CREDENCIADA, do Patrocinador ou de seus prepostos.
17.3. A CREDENCIADA observará a Lei nº 12.846/2013 (Anticorrupção), comprometendo-se a comunicar formalmente qualquer indício de prática de atos lesivos.
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. A inscrição implica aceitação integral e irrestrita das condições deste Edital e seus anexos.
18.2. Integram este Edital, independentemente de transcrição:
a) Anexo I – Termo de Referência;
b) Anexo II – Pedido de Credenciamento;
c) Anexo III – Termo de Credenciamento;
d) Anexo IV – Minuta do Contrato de Captação;
e) Anexo V – Declaração de Inexistência de Impedimento;
f) Anexo VI – Declaração ECA;
g) Anexo VII – Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses;
h) Anexo VIII – Declaração LGPD;
i) Anexo IX – Ficha de Intenção de Patrocínio;
j) Anexo X – Calendário de Eventos.

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Euclides da Cunha, Estado da Bahia, para dirimir as questões oriundas deste Edital.
Euclides da Cunha/BA, 29 de  maio de 2026.


Neilton D’ Oliveira Rocha
Secretário Municipal de Governo, 
Comunicação, Esporte, Eventos e Cultura
Decreto nº 293, de 1º de abril de 2025.












ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços especializados de captação de recursos privados, mediante prospecção de patrocinadores, em pecúnia ou em bens e serviços, destinados ao cofinanciamento das Festas Juninas e do Aniversário de Emancipação Política do Município de Euclides da Cunha/BA, com fundamento na Lei Municipal nº 1.788/2026 e no art. 79, inciso I, c/c art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação resulta de Estudo Técnico Preliminar – ETP que acompanha este TR, no qual se demonstra: (i) a inviabilidade de competição decorrente da posição do Município como parte receptora dos recursos e da impossibilidade de selecionar uma única captadora dentre múltiplas aptas; (ii) a vantajosidade do credenciamento paralelo e não excludente, na forma do art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021; (iii) a inexistência de despesa pública nova significativa, dado o regime de remuneração por êxito.
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
As Festas Juninas e o Aniversário de Emancipação Política representam tradições culturais consolidadas no Município, com elevada relevância social, turística e econômica. A realização desses eventos demanda investimentos significativos em infraestrutura, atrações artísticas, segurança e logística. A captação de patrocínios privados, na forma autorizada pela Lei nº 1.788/2026, permite cofinanciar a realização sem comprometer o orçamento de áreas prioritárias, em consonância com os princípios da eficiência e da economicidade. A operacionalização por meio de empresas especializadas confere maior capilaridade na prospecção, sem despesa pública nova significativa, vez que a remuneração ocorre por êxito.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste no credenciamento paralelo e não excludente, com fundamento no art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021, de pessoas jurídicas aptas à captação de patrocínio. As CREDENCIADAS atuarão de forma simultânea e independente, em condições padronizadas (cotas, contrapartidas e remuneração), competindo entre si exclusivamente pelo critério de anterioridade no protocolo da Ficha de Intenção de Patrocínio. A formalização do Contrato de Captação será concomitante ao Contrato de Patrocínio.
5. EVENTOS ABRANGIDOS
Por estrita aderência ao caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.788/2026, os serviços de captação alcançarão EXCLUSIVAMENTE os seguintes eventos:
a) Festas Juninas (São João) do Município de Euclides da Cunha/BA;
b) Aniversário de Emancipação Política do Município de Euclides da Cunha/BA.

Vedada a captação para quaisquer outros eventos do calendário municipal, sob pena de invalidade por desvio de finalidade.
6. DAS COTAS DE PATROCÍNIO
As cotas de patrocínio, valores mínimos e contrapartidas serão fixadas por Portaria conjunta da Secretaria Municipal de Governo e da Secretaria Municipal de Cultura, com manifestação prévia da Procuradoria Geral, observada a estrutura mínima:
	COTA
	CONTRAPARTIDAS MÍNIMAS

	DIAMANTE
	Exclusividade setorial; logomarca em destaque máximo no palco principal, telões, portais e materiais oficiais; menções em rádio, TV e redes sociais; estande premium em área central.

	OURO
	Logomarca em palco, telões e materiais oficiais; menções em rádio e redes sociais; estande em área nobre.

	PRATA
	Logomarca em materiais oficiais e telões; menções em redes sociais; estande em área comum.

	BRONZE
	Logomarca em materiais oficiais; menções em redes sociais.

	APOIO
	Inserção do nome em lista de apoiadores em materiais oficiais e redes sociais.


7. DA REMUNERAÇÃO DA CREDENCIADA
7.1. A remuneração da CREDENCIADA dar-se-á EXCLUSIVAMENTE mediante o êxito na captação, correspondendo a:
a) 20% (vinte por cento) sobre o valor das cotas efetivamente realizadas e pagas mediante transferência financeira ao Município; OU
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor das cotas pagas mediante fornecimento de bens ou prestação de serviços, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do percentual aplicável às cotas em pecúnia.

7.2. O percentual de remuneração é fixo e irreajustável durante a vigência do Termo de Credenciamento e suas eventuais prorrogações, conforme fixado em Estudo Técnico Preliminar com pesquisa de mercado documentada nos autos.
7.3. O pagamento da comissão está condicionado ao efetivo recebimento dos valores pelo Município ou à comprovação documental dos custos havidos pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços (mediante notas fiscais, recibos, contratos ou outros documentos idôneos).
7.4. Todos os custos de prospecção, deslocamentos, diárias, hospedagens, alimentação e outros necessários à prestação dos serviços são de inteira responsabilidade da CREDENCIADA, sendo o Município isento de qualquer demanda indenizatória.
7.5. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, mediante crédito em conta-corrente.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
8.1. Executar os serviços com observância rigorosa das normas aplicáveis, do Edital e deste TR;
8.2. Manter, durante toda a vigência, todas as condições de habilitação;
8.3. Seguir rigorosamente os valores e contrapartidas das cotas divulgadas, vedada qualquer alteração unilateral; 
8.4. Atuar em conjunto com a Coordenação de Eventos para potencializar o êxito da prospecção;
8.5. Encaminhar a Ficha de Intenção de Patrocínio (Anexo IX) em até 24 horas após o início de qualquer tratativa;
8.6. Responsabilizar-se por todos os custos de prospecção, sem direito a ressarcimento;
8.7. Honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e demais obrigações legais;
8.8. Manter sigilo sobre dados comerciais sensíveis (sem prejuízo da publicidade institucional);
8.9. Observar a LGPD e a Lei Anticorrupção;
8.10. Emitir Nota Fiscal após a efetiva arrecadação dos recursos pelos patrocinadores;
8.11. Submeter à aprovação prévia da Administração o material publicitário a ser veiculado.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE
9.1. Divulgar às CREDENCIADAS as informações dos eventos com antecedência mínima de 30 dias;
9.2. Analisar as Fichas de Intenção no prazo de 3 dias úteis;
9.3. Efetuar o pagamento da comissão após efetivo recebimento dos recursos;
9.4. Promover isonomia entre as CREDENCIADAS;
9.5. Fiscalizar a execução por servidor designado, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
10. DA FISCALIZAÇÃO
A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado, com competência para atestar a execução, recusar contrapartidas em desconformidade e reportar irregularidades. A omissão da fiscalização não exime a CREDENCIADA de responsabilidade.
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Por se tratar de procedimento auxiliar de credenciamento cuja remuneração decorre exclusivamente do êxito, dispensa-se a indicação de dotação orçamentária no ato convocatório. A dotação será indicada no respectivo Contrato de Captação, observada a fonte de recursos a ser definida pela Secretaria Municipal da Fazenda, na forma da Lei nº 4.320/1964 e da LRF, com classificação adequada ao TCM-BA.

12. ADOÇÃO DO CREDENCIAMENTO
Adota-se o credenciamento, nos termos do art. 79, inciso I, c/c art. 74, IV, da Lei nº 14.133/2021, considerando que: (i) é vantajosa a contratação simultânea de várias captadoras; (ii) o objeto admite contratação paralela sem prejuízo aos serviços; (iii) a prestação ocorre em condições padronizadas pelo Edital. A modelagem encontra respaldo na jurisprudência do TCU (Acórdãos 5.178/2013 e 2.504/2017-Plenário) e na doutrina especializada (Justen Filho, Jacoby, Niebuhr).











ANEXO II – PEDIDO DE CREDENCIAMENTO
(Em papel timbrado da empresa)
À Comissão de Contratação do Município de Euclides da Cunha/BA
Edital de Credenciamento nº 007/2026
A pessoa jurídica abaixo identificada, por seu representante legal, REQUER seu CREDENCIAMENTO para a prestação de serviços especializados de captação de recursos privados (PATROCINADORES), nos termos do Edital de Credenciamento nº 007/2026 e seus anexos:
DADOS DA REQUERENTE:
Razão Social: _____________________________________________________________
CNPJ: ___________________ Inscrição Estadual/Municipal: _______________________
Endereço: ________________________________________________________________
Cidade/Estado/CEP: ________________________________________________________
Telefone: ________________ E-mail: __________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL:
Nome: ___________________________________________________________________
CPF: ____________________________ RG: ____________________________________
Cargo: ___________________________________________________________________
DECLARAÇÕES:
a) declara haver lido integralmente o Edital, o Decreto Municipal n.º 240, de 10 de março de 2025 e a Lei Municipal nº 1.788/2026, aceitando-os irrestritamente;
b) declara cumprir todos os requisitos de habilitação;
c) declara não se enquadrar nas vedações do item 3.2 do Edital;
d) declara ciência de que a remuneração ocorrerá exclusivamente por êxito, conforme item 12 do Edital;
e) declara que assume todos os custos de prospecção, sem direito a ressarcimento.
Documentos anexos: (relacionar)
Local e data: _________________________________________
___________________________________________
Assinatura do Representante Legal

ANEXO III – TERMO DE CREDENCIAMENTO
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 007/2026
Pelo presente instrumento, de um lado A Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha, com sede no Centro Administrativo, s/n, Bairro Jeremias, CEP 485000-000, na cidade de Euclides da Cunha/Estado BA inscrita no CNPJ sob o nº 13.698.774/0001.80 , representado pelo(a) Secretário(a) Municipal d de Governo,  Comunicação, Esporte, Eventos e Cultura o Sr Neilton D’ Oliveira Rocha  doravante denominado CREDENCIANTE; e, de outro lado, a empresa _____________________________________, CNPJ nº _________________, sede em _________________________________________, representada por _________________________________, doravante denominada CREDENCIADA, celebram o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, com fundamento na Lei Municipal nº 1.788/2026, no Decreto Municipal n.º 240, de 10 de março de 2025, no Edital de Credenciamento nº 007/2026, e no art. 79, inciso I, c/c art. 74, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto o credenciamento da CREDENCIADA para a prestação de serviços especializados de captação de recursos privados (PATROCINADORES), destinados ao cofinanciamento das Festas Juninas e do Aniversário de Emancipação Política do Município de Euclides da Cunha/BA.
§ 1º Este Termo não implica direito à contratação; o Contrato de Captação dependerá da efetiva captação e formalizar-se-á concomitantemente ao Contrato de Patrocínio.
§ 2º A CREDENCIADA não possui exclusividade sobre cotas, nem vínculo empregatício com o CREDENCIANTE.
§ 3º É vedada subcontratação, cessão, transferência ou associação.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Este Termo vigorará por 12 (doze) meses, contados da assinatura, prorrogáveis nos termos da Lei nº 14.133/2021, condicionada à manutenção das condições de habilitação.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROCEDIMENTO DE CAPTAÇÃO
Conforme itens 9 e 11 do Edital.
CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
Conforme item 12 do Edital, com percentuais de 20% (pecúnia) e 5% (bens/serviços), exclusivamente por êxito, condicionado ao efetivo recebimento ou à comprovação documental dos custos.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES
Aplicam-se as obrigações dos itens 8 e 9 do Termo de Referência.
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
Aplicam-se as sanções do item 15 do Edital e dos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, garantidos contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO
Conforme item 13 do Edital.
CLÁUSULA OITAVA – DA LGPD E DA INTEGRIDADE
Conforme item 17 do Edital, com observância integral da Lei nº 13.709/2018 e da Lei nº 12.846/2013.
CLÁUSULA NONA – DA RATIFICAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
A CREDENCIADA declara que teve acesso integral ao Edital e ratifica seus termos, assumindo inteira responsabilidade pela fiel execução.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
Comarca de Euclides da Cunha/BA, com renúncia a qualquer outro.
Euclides da Cunha/BA, ____ de _________________ de 2026.
___________________________________________
CREDENCIANTE
___________________________________________
CREDENCIADA

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO DE CAPTAÇÃO
CONTRATO DE CAPTAÇÃO Nº ____/2026
Contrato de prestação de serviços de captação de patrocínio e/ou apoio que entre si celebram o MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA e a empresa _____________________________________, conforme cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Prestação de serviços especializados de captação de recursos privados (PATROCINADORES) referente à cota _______________ (Diamante/Ouro/Prata/Bronze/Apoio) para o evento _______________ (Festas Juninas / Aniversário do Município), Edição 2026, conforme Edital de Credenciamento nº ___/2026 e Termo de Referência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa será imputada na dotação: Unidade __________ / Projeto-Atividade __________ / Elemento __________ / Fonte __________, observada a Lei nº 4.320/1964 e a LRF, conforme classificação do TCM-BA. O pagamento somente ocorrerá após efetivo ingresso de recursos do patrocinador ou comprovação documental dos custos.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA REMUNERAÇÃO
(  ) Patrocínio em recurso financeiro – comissão de 20% sobre R$ _____________ = R$ _____________
(  ) Patrocínio em bens/serviços – comissão de 5% sobre R$ _____________ = R$ _____________
§ 1º O percentual é fixo e irreajustável.
§ 2º Os valores incluem todos os tributos e encargos.
§ 3º O valor estimado não constitui obrigação de pagamento.
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
Pagamento em até 15 (quinze) dias úteis após apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada, mediante crédito em conta-corrente. Condicionado ao efetivo recebimento ou à comprovação documental dos custos.
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO
Vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura, prorrogáveis nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Aplicam-se as obrigações dos itens 8 do TR e 10 do Edital, especialmente: prospectar e captar patrocinadores; encaminhar Ficha de Intenção; seguir cotas e contrapartidas divulgadas; informar mensalmente as prospecções; manter habilitação; assumir custos de prospecção; observar LGPD e Anticorrupção.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Aplicam-se as obrigações do item 9 do TR e 11 do Edital, especialmente: divulgar informações dos eventos; emitir carta de oficialização; fornecer materiais de apoio; fiscalizar e gerir o contrato; pagar a comissão após efetiva arrecadação.
CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
Empreitada por preço unitário, sem exclusividade entre as partes, paralela e não excludente.
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
Fiscal designado nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA LGPD
Observância integral da Lei nº 13.709/2018.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES
Sanções do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, conforme item 15 do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO
Hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, observados contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO
Vinculam-se ao Contrato o Edital, o TR, o Termo de Credenciamento e o Processo Administrativo nº 202/2026.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
Comarca de Euclides da Cunha/BA.
Euclides da Cunha/BA, ____ de _________________ de 2026.
___________________________________________
CONTRATANTE
___________________________________________
CONTRATADA

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL
A empresa ___________________________________, CNPJ nº _________________, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do Edital de Credenciamento nº 007/2026:
a) não se encontrar suspensa de licitar ou contratar com a Administração Pública;
b) não ter sido declarada inidônea, nos termos do art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021;
c) não constar nos cadastros CEIS, CNEP, Cadastro Nacional do CNJ ou Lista de Inidôneos do TCU e TCM-BA;
d) não ter, entre sócios, administradores ou dirigentes, agentes públicos municipais nem seus parentes até 3º grau (arts. 14 e 48 da Lei nº 14.133/2021);
e) não ter sido responsabilizada administrativamente nos últimos 5 anos por ato lesivo do art. 5º da Lei nº 12.846/2013;
f) não ter sido condenada, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil ou submissão a condições análogas à escravidão.
Local e data: ________________________________
___________________________________________
Representante Legal

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CF
A empresa ___________________________________, CNPJ nº _________________, DECLARA, para os fins do Edital nº 007/2026, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo como aprendiz a partir dos 14 anos, conforme art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e Lei nº 9.854/1999.
Local e data: ________________________________
___________________________________________
Representante Legal

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES
A empresa ___________________________________, CNPJ nº _________________, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do Edital nº 007/2026 e da Lei nº 12.813/2013:
a) não manter vínculo profissional, comercial, econômico ou civil com agente público municipal de Euclides da Cunha/BA com competência decisória sobre o evento;
b) seus sócios, administradores ou dirigentes não exercem cargo de direção ou função de confiança na Administração Pública Municipal de Euclides da Cunha/BA;
c) compromete-se a comunicar, no prazo de 5 dias úteis, qualquer fato superveniente que altere esta declaração.
Local e data: ________________________________
___________________________________________
Representante Legal

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO LGPD
A empresa ___________________________________, CNPJ nº _________________, DECLARA, para os fins do Edital nº /2026, comprometer-se a observar integralmente a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão deste credenciamento, assumindo:
a) tratamento exclusivamente vinculado à finalidade contratual;
b) minimização e adequação dos dados coletados;
c) eliminação dos dados ao término do tratamento, ressalvadas as hipóteses do art. 16 da LGPD;
d) treinamento de seus empregados sobre os deveres da LGPD.
Local e data: ________________________________
___________________________________________
Representante Legal













ANEXO IX – FICHA DE INTENÇÃO DE PATROCÍNIO
(A ser preenchida pela CREDENCIADA captadora e enviada em até 24h após o início de qualquer tratativa)
DADOS DA CAPTADORA (CREDENCIADA):
Razão Social: _____________________________________________________________
CNPJ: ___________________ Termo de Credenciamento nº: _______________________
DADOS DO POTENCIAL PATROCINADOR:
Razão Social: _____________________________________________________________
CNPJ: _________________________________________________________________________
Endereço: ________________________________________________________________
Representante Legal: __________________________ CPF: ________________________
Telefone: _________________ E-mail: _________________________________________
EVENTO PRETENDIDO:
(  ) Festas Juninas – Edição 2026
(  ) Aniversário de Emancipação Política – Edição 2026
COTA PRETENDIDA:
(  ) DIAMANTE   (  ) OURO   (  ) PRATA   (  ) BRONZE   (  ) APOIO
MODALIDADE:
(  ) Pecúnia – Valor: R$ _____________________
(  ) Bens/Serviços – Valor estimado: R$ _____________________
(  ) Cumulativo – Valor total: R$ _____________________
ESTÁGIO DA TRATATIVA:
(  ) Apresentação inicial  (  ) Negociação avançada  (  ) Pronto para contratar
DECLARAÇÕES:
A CAPTADORA declara que: (i) o potencial Patrocinador foi devidamente informado dos termos do Edital nº ___/2026, do Decreto Municipal nº ____/2026 e da Lei Municipal nº 1.788/2026; (ii) o potencial Patrocinador não se enquadra nas vedações; (iii) compromete-se a colaborar com a habilitação tempestiva do Patrocinador.
Local e data: ________________________________
___________________________________________
Representante Legal da CAPTADORA

ANEXO X – CALENDÁRIO DE EVENTOS
	EVENTO
	PERÍODO ESTIMADO
	PRAZO LIMITE CAPTAÇÃO

	Festas Juninas (São João) – Edição 2026
	Junho/2026
	3 dias úteis antes do início do evento

	Aniversário de Emancipação Política – Edição 2026
	(Data a confirmar)
	3 dias úteis antes do início do evento


Observações:
(i) O calendário é exemplificativo e poderá sofrer ajustes mediante Portaria, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.
(ii) A Administração disponibilizará, com antecedência mínima de 8 (oito) dias do evento, o briefing técnico e as cotas com valores atualizados.
(iii) Estão expressamente excluídos do objeto deste Edital quaisquer outros eventos do calendário municipal, em estrita aderência ao caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.788/2026.
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